
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 204606 - MG (2024/0355491-0)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : DAVI LOURENCO BRAGA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RHC. TRÁFICO DE DROGAS E 
PORTE ILEGAL DE DE ARMA DE FOGO E MUNIÇÃO DE USO 
PERMITIDO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. 
IMPRESCINDIBILIDADE NÃO DEMONSTRADA. AUSÊNCIA DE 
EXCEPCIONALIDADES. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
EVIDENCIADO. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados do STF e STJ.
2. No caso, embora haja elementos indicativos de autoria e prova de 
materialidade, a prisão preventiva não se mostra imprescindível. Isso 
porque, segundo o decreto, o fundamento da medida extrema consiste 
apenas no fato de o acusado ter sido preso com drogas (126 buchas de 
maconha - 106g), uma arma de fogo e 4 munições. Ademais, a 
quantidade de droga é pequena, não há registros de violência ou grave 
ameaça e o próprio decreto prisional reconhece a primariedade do 
paciente. Constrangimento ilegal evidenciado. Julgados da Quinta 
Turma.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 14 de novembro de 2024.
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : DAVI LOURENCO BRAGA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RHC. TRÁFICO DE DROGAS E 
PORTE ILEGAL DE DE ARMA DE FOGO E MUNIÇÃO DE USO 
PERMITIDO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. 
IMPRESCINDIBILIDADE NÃO DEMONSTRADA. AUSÊNCIA DE 
EXCEPCIONALIDADES. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
EVIDENCIADO. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados do STF e STJ.
2. No caso, embora haja elementos indicativos de autoria e prova de 
materialidade, a prisão preventiva não se mostra imprescindível. Isso 
porque, segundo o decreto, o fundamento da medida extrema consiste 
apenas no fato de o acusado ter sido preso com drogas (126 buchas de 
maconha - 106g), uma arma de fogo e 4 munições. Ademais, a 
quantidade de droga é pequena, não há registros de violência ou grave 
ameaça e o próprio decreto prisional reconhece a primariedade do 
paciente. Constrangimento ilegal evidenciado. Julgados da Quinta 
Turma.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado de 

Minas Gerais contra decisão que deu provimento ao recurso em habeas corpus para 

revogar a prisão preventiva do recorrente (e-STJ fl. 183/188).

Segundo consta dos autos, o recorrente foi preso cautelarmente no dia 
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2/8/2024 pela suposta prática dos crime de tráfico de drogas e porte ilegal de arma de 

fogo de uso permitido.

Nas razões do presente recurso, o órgão ministerial alega que "a segregação 

cautelar do agravado, a partir do contexto fático dos autos, se revela como medida 

razoável, suficiente e necessária para se resguardar a ordem pública, diante da gravidade 

concreta dos delitos" (e-STJ fl. 199). Destaca as circunstâncias concretas, sobretudo a 

apreensão de 126 buchas de maconha, pesando 106,2 gramas, uma arma de fogo calibre 

.38 e 04 cartuchos do mesmo calibre, indicam risco à ordem pública.

Diante disso, pede a reconsideração ou que o agravo regimental seja julgado 

pelo Coligado para dar provimento e restabelecer a prisão preventiva do agravado.

É o relatório.

VOTO

A decisão deve ser mantida.

Busca-se a revogação da prisão preventiva do recorrente acusado da suposta 

prática dos crimes de tráfico de drogas e porte ilegal de arma de fogo de uso permitido.

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que 

autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a 

restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado 

(art. 5º, LXI, LXV, LXVI, e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável a 

demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença de indícios 

suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, bem 

como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo 

Penal.

Exige-se, ainda, que a decisão esteja pautada em motivação concreta de fatos 

novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro probatório que se ajuste às 

hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revelem a imprescindibilidade da medida, 

vedadas considerações genéricas e vazias sobre a gravidade do crime.

No caso, assim foi fundamentada a prisão (e-STJ fls. 75):

Também há prova razoável da materialidade do provável delito diante do 
auto de apreensão de 126 buchas de maconha, do laudo preliminar de drogas 
e do boletim de ocorrência.
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Da análise da FAC e da CAC anexadas aos autos percebe-se que o autuado é 
tecnicamente primário.
Sem embargo, por ter o acusado sido preso com drogas e com arma de fogo, 
em região de traficância, revela-se necessária a conversão da prisão em 
flagrante em preventiva, para garantia da ordem pública, já que, nesse mome
nto, sua liberdade causaria insegurança e intranquilidade para a 
comunidade, em face da gravidade e perniciosidade do delito de tráfico de 
drogas e de posse de arma de fogo, bem como do claro risco de reiteração 
criminosa.

Ao examinar a matéria, o Tribunal manteve a custódia, ponderando o seguinte 
(e-STJ fls. 157/158):

Sendo assim, nota-se que foi essencial a conversão da prisão em flagrante em 
prisão preventiva, tendo em vista que, o crime de tráfico de drogas é punido 
com pena máxima superior a 4 anos. Desse modo, nenhuma outra medida 
cautelar instituída pela Lei nº 12.403/11. seria suficiente para resguardar a 
ordem pública e evitar a reiteração criminosa do paciente.
Além disso, verifica-se que a decisão impugnada pelo Juiz primevo está 
devidamente fundamentada, de acordo com as particularidades do caso, e por 
consequência está dotada de idoneidade, uma vez que, o paciente foi preso 
portando drogas e uma arma de fogo, em região de traficância, o que revela a 
necessidade da segregação cautelar, já que, nesse momento, sua liberdade 
causaria insegurança e intranquilidade para a comunidade, em face da 
gravidade do delito.
De fato, creio que há a necessidade da garantia da ordem pública, sendo 
inaplicáveis medidas diversas da preventiva, que não se revelariam 
adequadas ao caso vertente, tendo em vista as circunstâncias do fato, que 
restaram suficientemente expostas, estando baseadas na lei processual penal, 
não havendo correção a ser efetuada em sede de writ.
 

Cumpre verificar se o decreto prisional afronta aos requisitos do art. 312 do 

Código de Processo Penal, como aduz a inicial.

No caso, embora haja elementos indicativos de autoria e prova de 

materialidade, entendo que a prisão preventiva não se mostra imprescindível.

Isso porque, segundo o decreto, o fundamento da medida extrema consiste 

apenas no fato de o acusado ter sido preso com drogas (126 buchas de maconha - 106g), 

uma arma de fogo e 4 munições em região de traficância. 

Efetivamente, o decreto não descreve um contexto excepcional além dos 

aspectos inerentes aos crimes imputados, que demonstrem a imprescindibilidade da 

prisão preventiva, com a medida indispensável para resguardar a ordem pública.

Com efeito, "a mera indicação de circunstâncias que já são elementares do 

crime perseguido, nada se acrescendo de riscos casuísticos ao processo ou à sociedade, 

não justifica o encarceramento cautelar, e também não serve de fundamento à prisão 

preventiva a presunção de reiteração criminosa dissociada de suporte fático concreto" 

Documento eletrônico VDA44287876 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 04/11/2024 14:26:21
Código de Controle do Documento: 029c4256-9286-4d4b-83e4-fe7dcdaff50a



(RHC 63.254/RJ, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 

7/4/2016, DJe 19/4/2016).

Ressalte-se, ademais, que a quantidade de droga é pequena, não há registros de 

violência ou grave ameaça e o próprio decreto prisional reconhece a primariedade do 

paciente. Conquanto esses aspectos não sejam garantidores de um direito à soltura, eles 

devem ser sopesados para fins de concessão da liberdade provisória, como no caso em 

exame.

Ora "se a quantidade de droga apreendida é reduzida e estão ausentes outros 

elementos que autorizem conclusão acerca do envolvimento profundo ou relevante do 

agente com o tráfico de drogas, não se justifica a prisão preventiva para resguardar a 

ordem pública. “(HC 112766, Relator(a): Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado 

em 06/11/2012, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-240 DIVULG 06-12-2012 PUBLIC 

07-12-2012).

Ainda, "com o advento da Lei n. 12.403/2011, a prisão cautelar passou a ser, 

mais ainda, a mais excepcional das medidas, devendo ser aplicada somente quando 

comprovada a inequívoca necessidade, devendo-se sempre verificar se existem medidas 

alternativas à prisão adequadas ao caso concreto” (HC 305.905/SP, Rel. Ministro 

SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 04/12/2014, DJe 

17/12/2014).

No caso, entendo que a prisão preventiva não se mostra imprescindível, sendo 

possível a aplicação de medidas cautelares para resguardar a ordem pública.

Nesse sentido:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E ADULTERAÇÃO DE SINAL 
IDENTIFICADOR DE VEÍCULO. PRISÃO PREVENTIVA. RÉU PRIMÁRIO. 
DELITOS COMETIDOS SEM VIOLÊNCIA. RAZOÁVEL QUANTIDADE DE 
DROGAS. SUFICIÊNCIA DE OUTRAS CAUTELARES PARA O 
ACAUTELAMENTO DO MEIO SOCIAL. REVOGAÇÃO DA PRISÃO 
PREVENTIVA DEVIDA. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Hipótese em que o decreto constritivo justificou a necessidade do 
encarceramento cautelar, tendo como fundamento a gravidade dos delitos e a 
apreensão de 80,34g de maconha, em local conhecido pelo tráfico de drogas. 
Todavia, as circunstâncias fáticas são normais a espécie, o agravado ostenta 
condições pessoais favoráveis e responde por delitos cometidos sem violência 
ou grave ameaça à pessoa. Logo, a substituição da prisão preventiva por 
outras medidas cautelares mostra-se suficiente ao acautelamento do meio 
social, notadamente quando atenta-se à previsão constitucional da custódia 
preventiva como ultima ratio.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RHC n. 197.193/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
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Turma, julgado em 12/8/2024, DJe de 15/8/2024.)
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO INSUFICIENTE. AUSÊNCIA DE 
EXCEPCIONALIDADES. PACIENTE PRIMÁRIO. ORDEM CONCEDIDA 
DE OFÍCIO. AGRAVO DESPROVIDO.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, 
hipótese em que se concede a ordem de ofício.
2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração 
da existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios 
suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada em 
lastro probatório, que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em 
abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da 
medida. Precedentes do STF e STJ.
3. No caso, a fundamentação declinada é insuficiente para justificar a prisão 
preventiva do paciente. Embora o decreto mencione elementos materialidade 
(apreensão de 68,76g maconha e 4,97g de cocaína), não descreve um 
contexto indicativo de efetiva periculosidade além dos elementos 
característicos do crime imputado.
Ademais, que o paciente é absolutamente primário, conforme consta dos 
autos, e se encontra segregado há mais de dois meses.
Constrangimento ilegal evidenciado. Precedentes.
4. Com efeito, "[...] a restrição corporal cautelar reclama elementos 
motivadores extraídos do caso concreto e que justifiquem sua 
imprescindibilidade. Insuficiente, para tal desiderato, mera alusão à 
gravidade abstrata do crime, reproduções de elementos típicos ou suposições 
sem base empírica " (HC n. 126.815, Relator Ministro MARCO AURÉLIO, 
Relator p/ Acórdão Ministro EDSON FACHIN, Primeira Turma, julgado em 
4/8/2015, publicado em 28/8/2015).
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 690.810/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 21/9/2021, DJe de 27/9/2021.)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 204.606 / MG
Número Registro: 2024/0355491-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
10000243534617 10000243534617001 35346179820248130000 51918302120248130024

Sessão Virtual de 07/11/2024 a 13/11/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DAVI LOURENCO BRAGA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : DAVI LOURENCO BRAGA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.
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Brasília, 13 de novembro de 2024
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